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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. LEI 8.429/92. ARTS. 9º, XI E 10, I, XI E XII. DESVIOS DE VERBAS FEDERAIS DO EXTINTO DER/RR. GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA. INEXECUÇÃO DO CONVÊNIO N. 207/97. ENRIQUECIMENTO DE TERCEIRO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. DOLO. MÁ-FÉ. PENAS APLICADAS EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. DELAÇÃO PREMIADA. READEQUAÇÃO DAS PENAS DE RESSARCIMENTO E MULTA CIVIL EM RELAÇÃO A UM DOS REQUERIDOS.

1. No caso de o relator originário deixar o Tribunal ou transferir-se de seção ou turma, a prevenção será do órgão julgador ao qual pertencia (§ 1º do artigo 170 do RITRF-1ª Região).
2. Inexistência de julgamento extra petita, haja vista que o juiz fica adstrito aos fatos narrados na inicial e não a sua tipificação legal, de modo que a parte requerida se defende dos fatos que lhe são imputados, o que não acarreta prejuízo ao princípio da ampla defesa e do contraditório.

3. Tendo sido devidamente intimado para especificar provas, oportunidade em que se quedou inerte, não há se falar em cerceamento de defesa.

4. Fixada a competência da Justiça Federal ante a existência de malversação de recursos públicos derivados dos cofres da União, sujeitos a prestação de contas ocorre junto ao Tribunal de Contas da União – TCU.
5. A alegação de que houve usurpação da competência desta Corte Regional encontra-se preclusa, haja vista não ter sido interposto o recurso pertinente.

6. O fato de os requeridos terem sido condenados na esfera administrativa, em sede de Tomada de Contas Especial do TCU, ao ressarcimento do dano ao erário não torna descabida nova condenação è restituição dos valores no âmbito da ação civil de improbidade administrativa.

7. As provas coligidas aos autos revelam, de forma clara, a atuação e papel desempenhado por cada um dos requeridos que contribuíram para a prática dos atos ímprobos, tendo os ora apelantes, de forma dolosa, se valido das funções que exerciam para desviarem recursos públicos do convênio n. 207/97, em proveito próprio ou alheio, dando causa à inexecução da construção do Anel Viário de Boa Vista/RR.

8. As defesas não trouxeram argumentos convincentes capazes de afastar as irregularidades detectadas, pelo que ficaram evidenciadas a materialidade e a autoria do ato de improbidade praticado pelos requeridos, cujo ato implicou em efetivo enriquecimento de terceiro e dano ao erário, fazendo atrair a incidência ao caso concreto da Lei 8.429/92, com a consequente condenação dos requeridos pela prática de atos de improbidade previstos nos arts. 9º, XI e 10, I, XI e XII.
9. Impossibilidade de se estender os efeitos da delação premiada, realizada na esfera penal, aos casos previstos na Lei de Improbidade Administrativa.

10. Considerando a gravidade da conduta e a extensão do dano causado, tenho como razoáveis e proporcionais as sanções aplicadas na sentença, tendo sido aplicadas em conformidade com o art. 12, I, da Lei 8.429/92, sendo suficientes e adequadas para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se assim o restabelecimento da ordem jurídica.
11. Penas de ressarcimento ao erário e de multa civil reduzidas em relação ao sócio da Construtora Abonari Ltda., haja vista que aquele responde apenas pelo período em que era o responsável pela administração da empresa.
12. Apelação do requerido Luiz Eduardo de Oliveira Cruz provida em parte. Apelações dos demais requeridos não providas.
ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do requerido Luiz Eduardo de Oliveira Cruz e negar provimento às apelações dos demais requeridos, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 9 de junho de 2020.
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES
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